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			Explicação

			Por força do ofício, escrevo diariamente. Todo domingo escrevo um artigo sobre questões globais para o Blog do Matheus Leitão, no G1. Também escrevo regularmente posts sobre política brasileira, sociedade e cultura em minha página sergioabranches.com.br. Escrevi dois livros, publicados em 2017 e 2018, respectivamente, sobre os temas que me inquietam e que são objeto também deste volume. A era do imprevisto: A grande transição do século XXI trata das grandes transformações globais de natureza macroestrutural, científica e tecnológica que estão a convulsionar nossas vidas, nossas economias, nossas democracias. A ciberesfera avança sobre a socioesfera tornando-nos seres digitais, queiramos ou não. Nossa política persiste analógica. A representação é estreita e a rede de proteção social, encurtada sequencialmente pelas restrições fiscais do modelo financeiro global dominante. A representação não alcança os setores emergentes da metamorfose social em que estamos. A rede de proteção social só alcança os já historicamente protegidos. Os “de fora” da representação e da proteção social estão se tornando majoritários. A sociedade está em transe e a democracia sob ameaça de populistas, na maioria de extrema direita ultranacionalista. Os dinossauros são convocados para barrar as mudanças inevitáveis ou pelo desespero das populações que se sentem por elas ameaçadas.

			Presidencialismo de coalizão: Raízes e trajetória do modelo político brasileiro é um balanço dos trinta anos do presidencialismo de coalizão. Foi a primeira vez que me debrucei sistematicamente sobre o nosso nosso modelo político, desde que escrevi, em 1988, artigo descrevendo-o e analisando sua dinâmica como o presidencialismo de coalizão. Um balanço da qualidade de nossa democracia da perspectiva da operação concreta de nosso modelo político. Terminei de escrever essa análise das crises e saídas políticas nas três repúblicas brasileiras (1889-1930, 1946-64, 1988 em diante) poucos meses antes das eleições de 2018. Elas encerraram o ciclo político-eleitoral que organizou governo e oposição no Brasil desde 1994. Escrevi sobre o caráter disruptivo dessas eleições em “Polarização radicalizada e ruptura eleitoral”, artigo publicado na coletânea Democracia em risco? 22 ensaios sobre o Brasil hoje, publicado pela Companhia das Letras no início de 2019, meses após o pleito de outubro.

			Tudo o que tenho escrito desde a publicação dos três ensaios refere-se a essas duas ordens de indagação, às mudanças estruturais globais e suas consequências sociopolíticas, à evolução política brasileira, à crise de seu modelo político, ao presidencialismo de coalizão e suas consequências para a democracia. Neste novo ensaio, derivado da reflexão continuada sobre a conjuntura global e nacional, falo de minhas perplexidades e de minhas expectativas para a sociedade e a democracia, sem ter esperanças vãs. A maior parte dele tem origem nos posts publicados no Blog do Matheus Leitão, no G1.

			Míriam Leitão e Heloísa Starling aceitaram o sacrifício de ler os originais. Seus comentários foram de inestimável valia para me orientar na revisão final do texto. Incluí todos os reparos e todas as sugestões que pude. Algumas poucas observações não pude incorporar porque me levariam a temas sobre os quais não refleti ainda de forma sistemática e amadurecida. Deixo registrada minha gratidão pela generosidade da leitura em tempo curto e enorme precisão das sugestões e comentários.

		


		
			1. Sociedade em transe: a metamorfose global

			no entremeio

			O mundo está em processo de metamorfose, para usar a expressão do sociólogo Ulrich Beck. É uma grande transição, que marcará o século xxi e mudará radicalmente nossas vidas e as das gerações por vir. É impossível dizer em que estágio da transmutação nos encontramos. Provavelmente ainda muito inicial, embora as transformações aconteçam com enorme velocidade e, à medida que se acumulam ou se entrechocam, se acelerem exponencialmente. Por isso crescem a incerteza, a insegurança e a imprecisão. A marca desses tempos é a velocidade espantosa da mudança, sua abrangência global e estrutural, atingindo todas as partes do planeta e todas as dimensões da vida, e a imprevisibilidade do que está no horizonte próximo da humanidade. Nesse intervalo entre duas eras, uma que se esgota e a outra que emerge, as maneiras como aprendemos a lidar com os desafios da realidade deixam de funcionar. A realidade nos escapa pelos dedos, como pérolas de mercúrio, na bela expressão do escritor e filósofo Albert Camus. Há mudanças radicais em três macrodimensões fundamentais, todas de alcance global, planetário. A socioestrutural, que é sistêmica, atinge todo o planeta e tem efeitos disruptivos na estrutura social, econômica e política das sociedades. A científica e tecnológica, que também é disruptiva e mudará os paradigmas científicos estabelecidos nas revoluções que levaram à emergência da ciência moderna, desde o Iluminismo. Mudará, também, o padrão tecnológico estabelecido nas duas Revoluções Industriais. A tecnologia de base fóssil, que começou com o carvão, na primeira Revolução Industrial, e se firmou com o petróleo, será abandonada em breve. O motor a explosão está prestes a se aposentar. Além disso, as bases da nova ciência se expandem com as possibilidades abertas pela Revolução Digital, pela genômica avançada, pela biologia sintética, pela biomimética, pela farmacogenética e pelas tecnologias que permitem o desenvolvimento da nanociência e da neurociência, entre muitas outras. Descobertas em um campo potenciam, viabilizam ou abrem caminhos para os outros campos. Há numerosas combinações possíveis nessa rede de progresso científico e técnico que está definitivamente atravessando as fronteiras do conhecimento compartimentado, criando novos paradigmas e superando outros que dominaram todo o século xx. Por fim, mas não menos importante, a transição científica e tecnológica permitiu a digitalização da sociedade e a emergência da sociedade em rede, processo que tende a se expandir e aprofundar, com consequências transformadoras no trato social, no fazer político e nos modelos econômicos, como anunciou, faz tempo, o sociólogo Manuel Castells. Essas mutações na sociedade humana ocorrem no contexto planetário da emergência climática e da degradação ambiental, ambas determinadas pela ação humana. A crise climática é e será parte da grande transição global do século xxi. Ela não se resume ao aquecimento global e constitui uma emergência que nos imporá limites e desafiará nossa criatividade, emulando novas mudanças científicas e tecnológicas no nosso ambiente construído e modos de vida. É uma ameaça devastadora para a bioesfera e para toda a vida que dela depende. Sobre o eixo climático temos pouco controle. Podemos desequilibrá-lo, mas não podemos dirigi-lo. Até agora, não o levamos suficientemente a sério, nem como realidade, nem como ameaça. Ao contrário, ainda conseguem chegar ao poder aqueles que negam a emergência climática, desprezam a ciência, desafiam a natureza e põem crenças e esperanças acima do conhecimento. A degradação ambiental está associada ao iminente colapso do ambiente construído, apontando para uma nova revolução urbana, e à perda gigantesca de diversidade biológica, configurando a sexta grande extinção de espécies na natureza. A grande extinção nos torna mais pobres em recursos biológicos e menos diversos. O nosso ambiente construído está sofrendo e sofrerá mais radicalmente profundas alterações ligadas ao fim do ciclo do alto carbono e do motor a combustão.

			Vivemos várias rupturas paradigmáticas e outras mais acontecerão nesse processo, criando numerosos campos científicos nas fronteiras do conhecimento humano. As interações decorrentes entre os subsistemas têm efeito determinante, embora não exclusivo, sobre o curso, a direção e a velocidade da metamorfose social global. Nenhuma sociedade humana ficará imune a ela. Os avanços trarão soluções novas e problemas novos. A sociedade em rede, por exemplo, abre novos canais para o desaguar dos desequilíbrios políticos causados pelas transformações sociais e econômicas. Ela alimenta as políticas de confrontação, como as de Donald Trump e Jair Bolsonaro, serve de canal para a linguagem de ódio que emerge dos conflitos e os radicaliza. Reações derivadas dos medos causados pelas mudanças. Esse contexto mutável e incerto é propício à emergência dos populismos. Mas a sociedade em rede oferece, também, ferramentas para interações criativas, novas formas de cooperação interpessoal, grupal, transnacional e transcontinental. As redes disseminam fake news e facilitam a checagem das mentiras. Tornaram-se instrumentos poderosos de circulação de conhecimento, ideias, valores, culturas. Neste momento da mudança, as redes estão na fase gótica, de ambivalência, que poderíamos chamar de fase dr. Jekyll e sr. Hyde. Elas são, a um só tempo, o monstro cheio de vícios que incita ao ódio e o médico que detém a cura desses vícios e dessa ira.

			O avanço das tecnologias de imagem digital e microscópica propicia saltos no desenvolvimento da nanociência e da neurociência. O progresso científico e tecnológico na saúde e na nutrição contribui para alterar profundamente a demografia global. A emergência climática cria pressões urgentes para o desenvolvimento de práticas sociais e políticas e de adoção de tecnologias para a adaptação das sociedades ao aumento da frequência e da força dos eventos extremos, influenciando o rumo da transformação social, econômica, política, científica e tecnológica. Essas outras dimensões da grande transição, ao responderem aos desafios climáticos, também afetarão seu curso a longo prazo, dado que suas causas decorrem diretamente da ação humana. Os novos padrões de organização e mobilidade urbana, em cidades inteligentes e conectadas, terão profundo impacto no funcionamento das democracias. E assim por diante.

			O que seria uma verdadeira transição — uma metamorfose social? É a passagem de uma situação estrutural, histórica ou existencial para outra que a supera e dela difere fundamentalmente. Seu curso é imprevisível, pois se trata do futuro em construção. Nasce do entrechoque de interesses, escolhas, sonhos e desejos. Por inesperada, é fonte de muita ansiedade e decepção. Não conseguimos deduzir a larva da borboleta multicolorida a voltear entre as flores. Também não somos capazes de inferir a borboleta do casulo onde se forma.

			A passagem da Idade Média para o Iluminismo é um exemplo histórico de uma grande transição. Não se deu sem muita ansiedade, angústia, dor e raiva. Transições dessa magnitude, como o salto do mundo mercantilista ao mundo industrial, são longas, turbulentas, não raro violentas e definem momentos de extrema fluidez social, política, geopolítica e pessoal. Foi o que inspirou o sociólogo Zygmunt Bauman a conceber a noção de “tempos líquidos”. É claro que a instabilidade e a mutabilidade desses tempos de mudança profunda, marcados por transformações vertiginosas, em grande volume, em tudo o que fazemos, em todos os recantos de nossa vida, produzem pessoas instáveis e relações fluidas. O estável convive o tempo todo com o mutável, o sólido com o difuso, o luminoso com o obscuro. A quantidade e a velocidade das mudanças, com elevada taxa de mortalidade de tecnologias, artefatos, ideias, soluções, vão fazendo o transitório predominar sobre o que permaneceu dominante por várias décadas. É difícil, no meio do turbilhão, dimensionar a magnitude da mudança que levará a uma nova era civilizatória. Até porque seus rumos são inapreensíveis e imprevisíveis. Estamos destinados às hipóteses — grande parte das quais se provará falsa no futuro —, a experimentações fugazes e maiorias inconstantes.

			Imaginem, por exemplo, a distância entre um mundo onde poucos sábios tinham o monopólio da escrita e registravam em pergaminhos ou em couro todos os conhecimentos, a matemática, a história, a cultura e as crenças de sua época, e a era pós-Gutenberg, de livros impressos, acessíveis, em especial a Bíblia, induzindo à alfabetização dos citadinos e permitindo que outras classes de pessoas se tornassem portadoras e geradoras de conhecimento. Não sentimos tanto os saltos tecnológicos hoje porque vivemos uma era de mudança continuada em hipervelocidade. Mas o salto do pergaminho para o livro impresso tem seu equivalente na travessia, ainda inacabada, do impresso em papel para o texto digital.

			No eixo político, há pelo menos duas ramificações críticas que interagem com os demais eixos de transformação estrutural. Uma tem a ver com a demora da democracia em incorporar inovações que já estão disponíveis para melhorar a governança e a representatividade das decisões tomadas pelos parlamentos e Poderes Executivos. Há um claro déficit global de desempenho da governança democrática e uma distância já intolerável entre os sistemas de representação e a sociedade. Dominam as oligarquias e os grupos de interesses mais estruturados e com mais recursos, sobretudo aqueles organizados em torno de núcleos de interesses econômicos da velha ordem. Daí a enorme e generalizada insatisfação com governos e democracias no mundo inteiro. Aumentam muito o risco de negação da democracia e a tentação autoritária ou totalitária. O ponto crucial, contudo, está nas falhas de desempenho governativo e representativo das democracias — um desafio que terá que ser enfrentado ao longo da travessia, usando tecnologias já disponíveis e novas tecnologias digitais que surgirão sem parar. Outros dois desafios associados à qualidade da governança e da representação são a pobreza e a desigualdade, problemas distintos e crônicos do modelo econômico global. Se as sociedades democráticas conseguirem direcionar a mudança, no processo de criação das novas economias, na direção do aprofundamento da democracia e do combate à desigualdade, poderemos ter um novo salto civilizatório.

			A outra ramificação é geopolítica. As transformações, tanto no plano climático quanto no científico, tecnológico e energético, levarão a uma alteração significativa na geopolítica global. Já houve importantes mudanças geopolíticas causadas pelos rumos da transição até agora. Mas os novos padrões de produção, circulação e consumo de bens, serviços e conhecimentos determinarão mudanças geopolíticas mais extensas e mais profundas. Sem que se estabeleça um novo marco de governança global — a governança global sem governo é quase inexorável —, é muito provável que a instabilidade internacional aumente, antes de se chegar a uma nova ordem mundial. Há aspectos críticos do progresso científico e tecnológico com profundas implicações globais — do mesmo modo que a emergência climática — que demandarão uma nova institucionalidade, mais eficaz e mais democrática, para a governança multilateral. As incertezas e oscilações da conjuntura internacional, tanto econômica quanto política, não ajudam. Os organismos multilaterais estão perdendo eficácia, e retornamos ao domínio da geopolítica. Esta é uma forma de política internacional marcada pela demarcação de territórios, pelo tensionamento das relações entre países com interesses antagônicos nos planos regional e internacional. O risco geopolítico global se tornou o novo normal.

			Sob a dominância da geopolítica, as relações econômicas entre os países são politizadas. O presidente Donald Trump, que se opõe sistematicamente à governança multilateral, é o principal agente a rejeitar uma economia global aberta. A incerteza global e geopolítica é crescente. Aumentou a probabilidade de proliferarem boicotes, embargos orientados por objetivos geopolíticos, independentemente do dano que possam causar às economias doméstica e internacional. Como ocorreu na guerra comercial de Trump contra a China, provocando a desaceleração da indústria nos Estados Unidos. Trump não se importou. Acha que esmagará a indústria chinesa com sua atitude. Também cresce a probabilidade de conflitos geopolíticos, com aumento dos focos de confronto militar. Todo este cenário demandaria que o Brasil estivesse pronto para usar ao máximo seus recursos de soft power, para se proteger e para contribuir para a distensão geopolítica. Nossa diplomacia sempre foi ativa quando se tratou de reforçar, reformar e ampliar os mecanismos multilaterais de convivência pacífica. Contudo, o governo Bolsonaro enfraqueceu nosso soft power, imobilizando ou desativando suas principais fontes. Isolado internacionalmente e desvalido de seu principal poder de uso multilateral — a diplomacia independente e cooperativa, a cultura e a biodiversidade —, o Brasil tende a mergulhar cada vez mais fundo em suas próprias crises. Mostra-se incapaz de atuar com eficácia e de mobilizar apoio para superá-las. Ao contrário, as ações presidenciais contribuíram para agravar a tensão política e o conflito social.

			A metamorfose societária nada tem de trivial. Ela abala estruturas, convicções e a segurança coletiva e pessoal, em diferentes graus e níveis. Nesse entremeio, tudo é possível, inclusive o Armagedom. Como seres da transição, estamos destinados a navegar essas águas turbulentas e tentar, com a mão no leme precário, dar-lhe um curso virtuoso, para que nos afaste das várias possibilidades trágicas que a travessia contém. Há, nela, destinos virtuosos em maior quantidade do que os finais trágicos. Tudo é uma questão de escolhas e da velocidade com que as fazemos. Teremos que navegar o momento e usar nosso melhor julgamento individual e coletivo sobre o curso que queremos. Assim se escreve a própria história com virtù, as escolhas conscientes, que nos permitem lidar bem com a fortuna, o inesperado, como propôs Maquiavel. Não podemos nos deixar enganar pela música do latim. Fortuna não traz apenas o bom: pode fazer prosperar o mau. Principalmente nos momentos em que nós humanos abandonamos a precaução e o senso.

			Seres da transição não se podem deixar abater pela malaise do seu tempo, similar à descrita por Hermann Hesse em O Lobo da Estepe: “a doença dos tempos […], a neurose desta geração, […] um mal […] que de forma alguma ataca apenas os fracos e sem valor, mas ainda mais os que têm o espírito forte e são ricos em seus dons”. São tempos de dúvida e angústia, “tempos quando uma geração inteira é apanhada entre duas eras, dois modos de vida, e dessa forma perde o sentimento para si do que é autoevidente, de toda a moral, segurança e inocência”, escreveu o autor alemão.

			Não é fácil viver as grandes transições. São tempos líquidos e singulares. Cheios de som e fúria. Muitas coisas ao final não terão significado algum. Muitas outras, contudo, serão extraordinariamente fortes e duradouras e darão a forma e o conteúdo do futuro. São momentos históricos singulares em que o tempo parece como que suspenso nos seus interstícios. O presente é cada vez mais efêmero e a eternidade uma incógnita impenetrável. Toda grande transformação é sempre e apenas um intervalo, uma travessia. Somos habitantes desse entrementes e é nele que teremos que fazer as escolhas críticas sobre o futuro que queremos.

			Karl Marx escreveu que “nenhuma ordem social desaparece antes que toda sua força produtiva tenha se desenvolvido completamente, e novas relações de produção, mais avançadas, nunca aparecem antes que as condições materiais de sua existência tenham amadurecido no ventre da velha ordem. Portanto, a humanidade sempre enfrenta os problemas que pode resolver, uma vez que, olhando para a questão mais de perto, veremos que o problema em si só emerge quando as condições materiais para sua solução já existem ou, pelo menos, estão em processo de formação”. Espero que a lógica do movimento estrutural das sociedades se imponha e que estejamos preparados para essa metamorfose, que ainda não compreendemos inteiramente.

			Morgana, personagem do romance As brumas de Avalon, de Marion Zimmer Bradley, que dá voz às mulheres do mítico Camelot, diz que sabe mais de fins do que de começos. Todos estamos sabendo mais hoje de fins do que de começos. Vivemos, mundo afora, de crise em crise. A economia rateia em toda parte. Os economistas têm sido surpreendidos por eventos cada vez menos ajustados a seus modelos. O imprevisto está se tornando o novo normal. A ideia de equilíbrio é cada vez mais ilusória. Os politólogos são apanhados por eleições fora da curva, explosões inesperadas de indignação que derrubam governos que pareciam sólidos horas antes. A democracia engasga. Os sistemas políticos se fragmentam. As categorias sociais que organizavam o conflito social definham. Desorganizam-se a sociedade, a economia e a política. Morgana confessava sua impotência diante do fim do mundo que conhecia. Saber sobre o desmoronamento não ajuda muito na solução dos problemas emergentes, nem a cuidar da construção futura. Estamos na era dos imprevistos. Eventos inesperados e radicais tendem a se tornar mais frequentes, mas não é possível dizer de antemão quais serão e quando ocorrerão. Lançar mão de expedientes que se tornaram disfuncionais apenas gera mais descrédito e inquietação. Por isso, cresce o número de analistas respeitáveis — economistas, sociólogos e politólogos — a denunciar a obsolescência dos paradigmas dominantes de análise e previsão e a necessidade de pensar fora da caixa. De valer-se de novas ideias e prestar atenção em formas e modos emergentes, que vêm apontando rumos possíveis para o futuro.

			As grandes transformações estruturais, que revolucionam os fundamentos mais profundos da organização social, se manifestam primeiro como crise. Melhor dizendo, um longo ciclo de crises sucessivas e abrangentes, que fragmenta a sociedade, desestabiliza ou paralisa as economias e desacredita a política. Mas o movimento da história mostra que essas crises, provocadas pela associação de disfunções do velho organismo socioeconômico com inovações disruptivas, têm enorme potencial positivo. Não é fácil passar por elas, porque demandam radical adaptação às condições nascentes do macroambiente socioestrutural e do microambiente das transações cotidianas. Aqueles que se debruçam sobre esses começos para tentar entender os novos processos e a nova lógica de movimento da sociedade são encarados, de início, pelo establishment acadêmico, científico e intelectual, ora como irresponsáveis especuladores, ora como inconvenientes. Pesquisar o que morreu ou está morrendo é importante. Mas a tarefa mais necessária é entender o que está nascendo. Não há conflito. Para entender o que está a nascer, é importante conhecer o máximo possível a história do que está a morrer.

			Esses momentos de rupturas, nos quais a demolição anda mais rápido do que a construção, são de incerteza, pânico, atitudes extremadas e preconceito. Videogames são vistos como agentes do aumento da criminalidade. Estariam transformando jovens em chacinadores sanguinários, que vão à escola assassinar ex-colegas, depois de matar a família. Esse preconceito diz, com tinturas enganosas de expertise, que games estão destruindo a sociabilidade das crianças, criando nelas dificuldades de concentração e aprendizado, induzindo a comportamentos afetivos e sexuais indesejados. As redes digitais teriam, para muitos, se tornado um instrumento exclusivamente de ódio e destruição da democracia. O território dos haters e indignados. Essas opiniões desconsideram a majoritária contribuição positiva das novas tecnologias, o efeito educador, de estímulo à criatividade e à imaginação, ao raciocínio estratégico e à interatividade dos games. Interatividade é uma forma de sociabilidade. Não se considera, na avaliação dos games, os milhões que jogam e não se tornam matadores, jogam e aprendem, interagem e crescem afetiva e intelectualmente. É tudo apenas uma questão de dosagem e regramento. Sem exageros, a liberdade e o convencimento são sempre melhores do que as interdições que aguçam a curiosidade e estimulam a transgressão. A censura sempre estimulou a transgressão, a circulação clandestina e excitante do proibido.

			A maioria das análises descarta, também, a contribuição das redes digitais na criação de espaços de discussão pública criativa e produtiva, de troca de conhecimento e experiência, de mobilização para a ação política e para o exercício da solidariedade. As redes teriam, para muitos, se tornado um instrumento exclusivamente de ódio e destruição da democracia, o território dos haters e indignados. Esse lado obscuro, odioso, difamador é um efeito colateral que, se os gestores das redes o desejarem, pode ser neutralizado com autorregulação, por meio de novos algoritmos e uso mais focado da inteligência artificial.

			Mirem-se no exemplo de Moçambique, quando a segunda maior cidade do país, Beira, foi destruída pelo pior desastre climático registrado até então, com milhares de desabrigados e mais de mil mortos. As redes de solidariedade se formaram com rapidez, cuidaram de disseminar a informação que a grande imprensa desprezava, mais focada nas agruras das potências e sem olhos para os dramas dos mais fracos. Criaram redes de solidariedade, de voluntários e de ajuda material. Do mesmo modo, as redes generalizam a indignação transformadora e chamam a atenção para a falência das oligarquias, para o encurtamento da representação democrática, para a ausência de lideranças olhando para a frente e tentando dar respostas novas às necessidades estruturais do povo.

			O discurso de ódio, difamação e interdição encontrou, de fato, no estágio atual das redes, um veículo estimulante e complacente. Mas elas não criaram esse clima polarizado e enraivecido. Podem estar facilitando sua propagação e persistência. A emergência dessa intolerância cega, desse ódio ao outro, é sintoma, não a doença em si. Personalidades fracas, forças políticas que perdem poder, grupos sociais transitando do centro para a periferia das ocupações de prestígio, pessoas e grupos decadentes que não encontram no novo mundo o espaço que tiveram no passado reagem com medo, raiva, incompreensão e intransigência. Transferem as culpas para “os outros”, precisam encontrar alguém ou algum grupo para responsabilizar por suas atribulações. Muitos reencontram o sonho de redenção nas promessas dos reacionários de um passado idealizado. Outros em utopias desgastadas pela história. Outros, ainda, no fervor catártico. As redes são o novo mensageiro. Não adianta matar o carteiro, ainda que seja digital e em tempo real. Ele sempre nos revisitará. Não é a mensagem, mero reflexo, é a realidade mutante e contraditória que causa os avanços, os tropeços e os retrocessos.

			Enquanto as esquerdas vacilam e se enroscam em velhas ideias, a direita levanta-se no espaço que deixam vazio. Mas não avança, retrocede. Parcelas das esquerdas e das direitas se tornaram reacionárias. O estiolamento da esquerda fortalece o pensamento antidemocrático e abre caminho para as direitas. Elas aprenderam a ocupar esse vácuo. Mas não se sustentam, não têm mais o que oferecer senão um ciclo de interdições e regressos que repele o apoio dos setores que ainda vislumbram oportunidades de progresso. As direitas reacionárias agarram-se a ideias do passado, irrealizáveis no presente e inúteis no futuro. São movidas por visões irreais da história vivida, como algo desejado, ao qual se deve retornar, ou muito desprezado, do qual se deve a qualquer custo fugir. Mas o presente está cada vez mais prenhe de futuro e mais vazio de passado. E os reacionários encontram, rapidamente, os limites de sua incompetência e falta de visão.

			Lideranças efetivas não olham para trás, exceto para aprender com os erros. Olham à frente para não caírem nas fissuras que vão se abrindo no caminho para o futuro, que será radicalmente diferente do mundo em que vivemos. Há muitos pontos de vista para olhar esses fins e começos e pensar em novos modos. Estes tempos de transformação muito rápida e muito abrangente abrem inúmeras possibilidades. Tudo está em aberto. Mas é preciso andar mirando longe, para alcançar esse amplo horizonte à frente. Estudar os fins é relevante. Entender os começos é necessário.

			Em conversa recente com pessoas do mundo editorial brasileiro, falávamos das dores da transição. Toda verdadeira passagem radical é dolorosa. Contém momentos de desalento, raiva, negação, indignação e esperança. As reações variam do extremismo daqueles que se tornam os evangelistas de novas visões da ordem futura ao extremismo daqueles que recusam a mudança e desejam um retorno ao passado. No entremeio, cabem as mais diversas formas de reação. O mundo em que vivemos é “assustador”, sentenciou Caetano Veloso, em entrevista a O Globo, listando uma série de eventos de crise e violência da conjuntura global recente. Muitos poderiam dizer, com razão, que qualquer recorte de tempo permitiria listar eventos inquietantes, revoltantes ou assustadores. A história não é linear, nem se repete. O momento que vivemos é de mudanças muito intensas e convergentes, em todos os campos da atividade humana. As rupturas com o passado abrangem todas as dimensões de nossa vida pessoal e coletiva. Talvez a melhor comparação possível fosse com a virada do século xviii para o xix, quando o mundo passou por profunda revolução social, política e industrial. Nosso tempo marca outra grande transformação societária, cujo destino é ainda imprevisível. Vivemos hoje o início desta metamorfose, estamos em algum ponto no entremeio. Um processo tectônico que pode durar uma, duas, três décadas. Impossível dizer. As dores da transição são como as aflições da adolescência, que nada mais é que uma real e penosa passagem da infância para a puberdade e a idade adulta.

			O que amplifica a ansiedade e o estresse das transições não é a mudança em si. É o inesperado abrir-se para o desconhecido, o repentino desaparecimento do horizonte da paisagem habitual, substituído por brumas densas e silhuetas imprecisas. É o deslocamento. Sentir-se em um mundo que não é mais o seu é uma sensação às vezes aterradora. Como adolescentes que não se veem mais como crianças e se constrangem com a infantilidade de seus jogos, nem conseguem entrada nas rodas dos jovens adultos. Esse sentimento de solidão, de não pertencer mais à infância, nem ser ainda adulto, ao mesmo tempo que nosso corpo se transforma e nos surpreende e nos estranhamos conosco, produz um turbilhão de sentimentos contraditórios e reações extremadas de nervosismo, insegurança, culpa, depressão, negação, euforia, raiva de nós mesmos e dos outros.

			Mais ainda, toda metamorfose estrutural gera riscos, fragilidades, conflitos, reversões, antes de se consolidar. Para ficar no exemplo da adolescência, que todos experimentamos em nós mesmos e repetidamente nos irmãos, filhos, sobrinhos e netos, é um período de muitos riscos, psicológicos e de saúde. Essa travessia da infância para a maturidade envolve uma complicada e tumultuada renegociação de papéis e do próprio pertencimento do indivíduo. É um momento de reorganização biológica, cultural e pessoal. Quem já leu O apanhador no campo de centeio, de J. D. Salinger, conheceu uma profunda transcrição literária dessa passagem. Holden Caulfield, o protagonista, é a síntese do adolescente americano perdido do pós-guerra, em crise consigo mesmo e com o resto do mundo. O que mais lhe perguntam é: “Por que você não amadurece logo?”. É o que perguntamos diariamente a nosso mundo em mutação. Por que não amadurece logo e nos mostra como será o futuro? Vivemos dia após dia o desmoronar do presente e o embaçamento do futuro, em todas as dimensões de nossa vida, e queremos saber de uma vez aonde vamos chegar.

			A guerra comercial entre Estados Unidos e China, iniciada por Donald Trump, foi um efeito colateral desses fenômenos. Trump é o modelo das reações-padrão à mudança: negação e defesa. Nega a integração profunda entre a economia de seu país e as cadeias globalizadas de suprimento, com enorme vantagem para os Estados Unidos, e reage defensivamente ao aprofundamento das relações comerciais globais. Os Estados Unidos estão, todavia, no topo de várias cadeias globalizadas que fazem o mais acelerado trânsito tecnológico rumo às novas economias do futuro. Trump quer proteger o hardware, que hoje contém a menor parcela de valor agregado nos produtos de alta tecnologia, dos tênis da Nike aos relógios da Apple. A maior parcela do valor agregado está no conhecimento embutido nesse hardware, no design e na velocidade das atividades de pesquisa, inovação e desenvolvimento. Tudo isso se dá na economia doméstica. Afinal, as primeiras grandes marcas deste novo tempo — Apple, Amazon, Google — nasceram e têm seus centros de lucro nos Estados Unidos. O hardware é que foi terceirizado ao longo da cadeia global. Ao protegê-lo, Trump desorganiza a estrutura econômica desses negócios e ameaça a produção doméstica de valor. Ao encarecer importações, compromete a geração de valor agregado em sua própria companhia. Isso vale, também, para os nacionalistas brasileiros. O atraso tecnológico brasileiro tem muito a ver com a proteção de setores ineficientes e de baixa produtividade. Trump e esses nacionalistas que negam a globalização querem o retorno do passado, em vez da integração estratégica às cadeias globalizadas de valor, para acelerar a entrada no futuro e buscar o topo onde é gerado o valor que conta mais.

			A Organização Internacional do Comércio tem alertado para os perigos desse protecionismo radicalizado. Pode provocar uma recessão mundial. A economia global de transição é particularmente vulnerável a choques de todo tipo, que nela repercutem com diferentes intensidades. O embaixador Roberto Azevêdo, diretor-geral da omc, afirma que a organização não sabe ainda como lidar com a China, que tem uma economia que é, sob numerosos aspectos, de mercado, mas onde o Estado é onipresente. Daí a dificuldade de intermediar a guerra comercial iniciada pelos Estados Unidos e, felizmente, encerrada com um acordo precário. A própria China não sabe muito bem como lidar consigo mesma, mergulhada em uma guinada de velocidade sem precedentes. No começo do século xxi, ela entrou na omc. Hoje, é uma potência econômica e comercial dez vezes maior, e a omc está esvaziada. Azevêdo deixa o cargo antes de completar o mandato. A economia chinesa decuplicou em menos de duas décadas. Criou grandes ilhas de afluência e agora tem um enorme oceano de desigualdades para desbravar. Suas universidades se abriram e se globalizaram. Essa “virada para fora” trouxe novas ideias que agora são reprimidas, e o governo ensaia uma “virada para dentro”, voltada para o desenvolvimento do mercado interno. Já tem, todavia, uma grande parte de sua economia integrada às cadeias globais de valor. É diferente e faz dela um animal singular. Autoritária, estatista, pós-comunista e semicapitalista. Trump é o que é, impulsivo, descomprometido com qualquer acordo, habituado a desviar a atenção de seus tropeços domésticos criando um confronto externo ruidoso.

			No Brasil, vivemos várias transições dolorosas e estamos mal preparados para todas elas. Gerações de lideranças incapazes de entender a dinâmica deste presente, que contém cada vez menos passado e cada vez mais fragmentos de futuro, permitiram que o país se desarmasse para as batalhas da economia do conhecimento e para os trancos na democracia, que não demandam nem fuzis, nem tarifas, mas educação, ecossistemas de inovação, liberdade e diversidade. Este é o nosso maior risco atualmente. Não sermos capazes de nos preparar em tempo e a contento para a grande travessia do século rumo a novas estruturas socioeconômicas. O governo Bolsonaro nos ameaça com um retrocesso de cinquenta anos, que tornará ainda mais difícil alcançar os outros países ao longo desta maratona estendida.

			Um dos problemas que nos afetam de forma mais direta no momento é, exatamente, a falta de lideranças. Nossa democracia, oligarquizada e inercializada pela reeleição, não dispõe de canais adequados de renovação da liderança política. No mundo todo, a oligarquização entupiu os canais de circulação e renovação da elite política e estimulou o surgimento de profetas anticrise à direita, em profusão, e à esquerda, em menor escala. A esquerda tem tido, no mundo todo, enorme dificuldade para compreender a natureza real da transição, para adaptar-se aos novos modos e atualizar suas propostas de enfrentamento daquilo que, de fato, ameaça as maiorias com mais desigualdade e mais tirania.

			No meio empresarial, no Brasil, vemos que as organizações patronais sempre representaram mais a lavoura arcaica e a indústria obsoleta do que os novos negócios e a inovação. Mas há setores que estão buscando, a duras penas, integrar-se às cadeias globais e perseguindo posições de topo, onde está o valor real. São os mais prejudicados pelo lobby reacionário de representantes que não os representam.

			No plano político, vivemos em todo o mundo o momento em que o desencanto, a raiva, a indignação turvam a consciência e superam de longe a esperança e a inovação. A metamorfose social, a diversidade cada vez mais exposta, a visibilidade e a voz sonora dos segmentos anteriormente invisíveis da sociedade provocam a reação extremada dos supervisíveis e hiperincluídos. O medo alimenta o desejo de eliminar o diferente, de devolvê-lo à invisibilidade e ao silêncio.

			A ausência de novas lideranças engana o eleitor. Ele vê no candidato desconhecido o novo e tem a esperança de que trará melhoras efetivas e rápidas. Mas esse novo é ilusório. Ele é, ao contrário, o que há de mais velho. Nesse jogo de ilusões, o eleitor assume riscos dos quais não tem conhecimento suficiente, nem consciência do perigo que namora.

			a era da ambiguidade

			Há ambivalências e ambiguidades em tudo, por toda parte. As estruturas com as quais vivemos a história do século xx e o início do século xxi estão ficando disfuncionais. Não apresentam respostas eficazes para os problemas que afligem o mundo. Há estruturas emergentes, mas ainda tão pouco desenvolvidas que não dá para percebê-las imediatamente e buscar meios de acelerar seu desenvolvimento. Há setores em que o emergente já é mais visível, porém de generalização ainda incerta. Em outros, ainda é incipiente e difícil de estimular. A medicina é um bom exemplo do primeiro caso. Já estão em curso transformações científicas e tecnológicas que apontam para caminhos terapêuticos inteiramente novos, para males que a medicina dominante jamais conseguiu enfrentar com inteira eficácia. Mas elas ainda são experimentais ou tão caras, por não estarem inteiramente desenvolvidas e disseminadas, que pouco servem à maioria daqueles que já poderiam se beneficiar delas. São a esperança dos que dela necessitarão no futuro e uma miragem para quem sofre hoje.

			Na sociedade, na economia e na política, estamos muitos passos atrás. Por ora inexistem soluções inovadoras efetivas. Não estão disponíveis nem como experimentos confirmados. Há muita tentativa e erro, mas ainda poucas as inovações comprovadas, que se possa acreditar duráveis. Devem ser tratadas como ensaios transitórios. O resultado é que, em qualquer parte do mundo democrático, onde há eleições minimamente livres e competitivas, o voto tem sido guiado mais pela insatisfação, pela indignação e pela perplexidade do que por qualquer motivação afirmativa. O nome do partido que elegeu, em 2017, o primeiro-ministro tcheco, o bilionário e populista Andrej Babiš, não por acaso apelidado nos eua de “Trump tcheco”, é eloquente a esse respeito: Ação de Cidadãos Insatisfeitos (ano — Akce nespokojených občanů; ano em tcheco é “sim”). Ele enfrenta crescente oposição popular, acusado de corrupção e fraude. O populismo engana na entrada, mas revela-se nas curtas passagens que terminam por levar à sua derrocada. Na Espanha, as eleições foram inconclusivas em quatro rodadas nos últimos quatro anos, penduradas entre manter os velhos e inoperantes partidos, à esquerda e à direita, psoe e pp, ou entregar o poder aos parcialmente novos, Podemos e Ciudadanos. Os quase novos ameaçam os totalmente velhos, mas não chegam a completar o processo de mudança. São novos no modo de fazer política, são partidos digitais, de rede e de rua. São novos no debate de questões que acabaram de entrar na agenda coletiva. Mas são velhos nas soluções para os problemas estruturais da economia e da sociedade. Os outros são analógicos, de esquemas e comícios. Obsoletos na forma e no conteúdo. Na última rodada, o Ciudadanos quase desapareceu, dando lugar ao Vox, de extrema direita. Essa ameaça extremista estimulou as lideranças do psoe e do Podemos a superar suas divergências e formar uma aliança em busca de uma coalizão majoritária. Nenhum dos partidos atende às inquietações do povo. Não há demanda clara, nem oferta compatível. O país anda em círculos, atrás de suas aflições e impasses, sempre chegando ao mesmo ponto. A Espanha não é exceção ou singular nesse aspecto. É um caso-símbolo das dificuldades políticas da transição em todo lugar.

			Foi o voto desatinado que elegeu Donald Trump nos Estados Unidos e Bolsonaro no Brasil. Trump é um tipo inédito de presidente a ocupar a Casa Branca. Inexperiente e voluntarista, convencido de que governar é um ato de vontade pessoal, autorizado por um cheque em branco da maioria eleitoral que o elegeu. Bolsonaro, no Brasil, tem a mesma atitude. Considera que a vitória eleitoral lhe deu autorização para fazer o que quiser, inclusive afrontar instituições e desmontar agências estatais. O que Trump tem feito com a epa, a agência ambiental, e a Nasa, Bolsonaro, quase mimeticamente, tem feito com o Ibama, o icmbio e o Inpe. Governar nunca foi isso. Além de mais complexo, numa democracia exige alguma autocontenção. Governar no improviso, na base da vontade pura, sem medir consequência, sem entender as implicações mais amplas das decisões, sem pensar no interesse público, nos parceiros domésticos e globais, nos compromissos históricos, nas responsabilidades sociais, nunca terminou bem na história política mundial. É o que Trump e Bolsonaro têm feito.

			Portugal se tornou um caso à parte. É o unicórnio da vez. Todo o mundo progressista quer ser como ele e se aflige a cada crise política que desafia a continuidade da “geringonça”. O que é a geringonça? Não é uma coalizão de partidos de esquerda. É um pacto antiausteridade e antineoliberal entre eles. Por não ser uma coalizão, permite que o Partido Socialista, à frente do governo, possa se aproximar da direita em determinadas ocasiões e formar uma maioria contra o restante da esquerda. Ela tem permitido essa gangorra eventual, desde que não gere o risco de terminar em um regime de “austeridade neoliberal”. Como diz a colunista política portuguesa Sonia Sapage, a geringonça não é uma coligação, é uma solução de mínimo denominador comum, entre partidos de esquerda. Mesma interpretação do sociólogo Boaventura Santos, para quem ela é a grande inovação política dos últimos anos. Os partidos de esquerda tiveram a clarividência de ver que, embora haja muitas coisas que os separam, há muitas outras que os unem, suficientes para darem sustentação ao governo do ps. Sua unidade se baseou na determinação de acabar com a austeridade imposta pela troika europeia. A vitória expressiva do socialista António Costa, primeiro-ministro português, nas eleições de outubro de 2019, mostrou que a geringonça deu certo e passou pelo teste das urnas populares. É o ensaio de possibilidade mais bem-sucedido a animar os progressistas de outras partes do mundo.

			Na França, a vitória de Macron, pelo centro, foi outra surpresa. Mais surpreendente ainda a renovação de 75% da Assemblée Nationale, dando-lhe uma maioria avassaladora. Mas o que ele representa melhor senão a ambiguidade do presente, a ambivalência das buscas? Macron não é bem esquerda, nem é bem direita. Centro, como sabemos, é um acidente geométrico, definido pelas pontas. Varia de acordo com a posição e a amplitude do espectro definido pelos pontos extremos. Como estes são velhos, ainda que emerjam como novidade, no caso da extrema direita ultranacionalista o novo acaba sendo apenas o que não se identifica completamente com nenhum dos polos obsoletos. A novidade de Macron era essa ambivalência. Ser conservador em algumas questões, liberal em outras, progressista (ou socialista) em outras. No conjunto, difícil imaginar que construa uma identidade e uma narrativa que tornem seu movimento durável. Ele tem similares em muitos países. Vivemos a era da ambiguidade política.

			Em Hong Kong, o povo desafiou o regime autoritário chinês, que chegou a usar tropas como ameaça e escalou a repressão, com prisões e violência. Não foi a primeira rebelião. A sociedade não aceita a progressão da incorporação de Hong Kong ao imperium chinês, que pressupõe o fim da democracia na cidade. Nas últimas eleições para o conselho distrital, em novembro de 2019, 347 das 452 cadeiras foram ocupadas por candidatos pró-democracia, desalojando os representantes alinhados a Pequim, no maior comparecimento às urnas desde 1999. Foi a primeira vez que dois partidos opostos disputaram todas as cadeiras do conselho. Nas eleições anteriores, em 2015, quase todas as cadeiras foram preenchidas por aliados do establishment chinês, sem concorrentes de outro partido. Em 80% dos distritos em que houve disputa, a oposição democrática venceu — um fato inédito desde que Hong Kong passou ao controle chinês, em 1997. Pequim reagiu com pesadas ameaças, reafirmando que Hong Kong permanecerá sob controle de Pequim e que defenderá sem hesitação a soberania chinesa. O modelo político instalado por Xi Jinping é uma síntese entre duas formas autoritárias, o confucionismo e o maoismo, com uma base econômica híbrida, de controle estatal com liberalidades de mercado setorial e regionalmente localizadas.

			Na Itália, que vive um furdunço político há anos, a tentativa de Matteo Salvini de usar as regras da democracia contra ela foi abortada pela disposição do Partido Democrático, de esquerda, em negociar um governo alternativo com o Movimento 5 Estrelas, de centro-direita. A união contra o inimigo comum, a Liga, pode levar à superação das divergências entre o antissistema e o pós-comunista para interromper a investida antidemocrática da extrema direita.

			Nesses países, a sociedade não tem se calado diante do oportunismo autoritário, que usa as liberdades democráticas para distorcer as regras contra o próprio regime. A democracia convive mal com o silêncio. Silenciar diante desse escorregar para fora das regras e da cobertura institucional da democracia é capitular ante as pressões autoritárias por medo ou conveniência. O silêncio é a forma conveniente do conformismo. A democracia está em risco em todo o mundo. Vê-se acuada pelas transformações estruturais que provocam demolições seriais, antes do acabamento do que se está a construir. O individualismo autorreferencial torna-se defensivo nessa sociedade de risco, na qual os indivíduos estão por conta própria. Eles preferem calar-se ou acreditar em soluções retrógradas, que começam por interromper a democracia com a promessa de estancar as mudanças que tanto a ameaçam. O silêncio pode ser o ingrediente que acelera o colapso das liberdades. Um instrumento de viabilização da tirania. As praças sem povo não passam de sítios para dispor estátuas de heróis que nem sempre revelam a melhor parte da história das sociedades. O individualismo exacerbado e autocentrado rompe os laços de confiança entre as pessoas. Sem confiança, a integração social fica seriamente debilitada. Os indivíduos perdem a capacidade e o desejo de buscar objetivos comuns. Nenhuma democracia resiste à perda do sentimento de coletividade e a uma crise generalizada de confiança na própria comunidade. Quem rompe o silêncio é porque ainda não perdeu o referencial coletivo, ainda acredita em um mundo no qual as pessoas, dando-se as mãos, conseguem mover montanhas. O povo nas praças e nas ruas é o estímulo necessário para que lideranças responsáveis levem a sério os alertas que indicam focos de ataque às instituições. A transição como crise é um momento de alto risco. Requer mais atenção aos mínimos sinais de retrocesso. É melhor dizer nas ruas que a democracia foi golpeada do que esperar para soar o alarme quando as suspeitas se tornarem certezas e já for tarde demais.

			Na América do Sul, só se luta contra o passado, sem olhar para o presente ou o futuro. Não se luta pelo futuro. A direita liberal latino-americana busca reduzir o que vê como estatismo, mesmo diante das evidentes falhas do mercado. Parece não saber o que pôr no lugar, além de uma ideia tão idílica do mercado quanto é utópica a crença da esquerda no Estado provedor. Uns não veem as trágicas falhas do mercado. Os outros não veem que o Estado é e sempre será um aparato de dominação elitista, nem conseguem entender a natureza das restrições fiscais no capitalismo global centrado no capital financeiro. As ideias continuam fora do lugar. A esquerda mundial não consegue livrar-se de suas velhas ideias, defende categorias que estão definhando e prefere pôr em risco a democracia a buscar compreender seus erros. Na Europa e nos Estados Unidos, as posições mais conservadoras avançam porque deixam, por oportunismo, que se fixe a ideia errada de que a migração está por trás do desemprego, da crise fiscal e do desempenho resfolegante da economia. Conseguem vender a repulsa ao estrangeiro como solução para o fracasso doméstico. Investem contra a globalização, como se retroceder ao nacionalismo do início do século xx fosse possível, factível ou desejável. A esquerda aponta para causas já inoperantes ou redefine o novo para fazê-lo caber nas suas velhas categorias. Não tem mais respostas convincentes nem para o desemprego nem para a imigração. Mas surgem novas figuras na política americana, uma nova esquerda mestiça, com expoentes como Alexandria Ocasio-Cortez, com propostas como o Green New Deal, que podem se tornar uma alternativa progressista para enfrentar os desafios desta travessia para uma nova era. Ninguém tem uma boa resposta para os problemas novos e imprevistos da metamorfose global. Ela começa a ser esboçada em nichos ainda minoritários, como o Green New Deal proposto pela esquerda Democrata, nos Estados Unidos. Mas a resposta típica ainda é o encastelamento em posições ultrapassadas historicamente, à esquerda e à direita. Diante da perplexidade geral, oportunistas, populistas e extremistas ocupam os vazios deixados pelas correntes tradicionais de pensamento e ação política que se mostram incapazes de autorrenovação. O desafio é duplo: pensar respostas efetivas e progressistas para a transição e desenvolver uma visão de longo prazo, do futuro depois dela. A prática política derivada desse duplo pensar reconstituiria a capacidade dos agentes sociais para participar da construção transformadora da história do futuro.

			Atualmente, forma-se um esboço de maioria que tende ao “voto nem-nem”. Nem a esquerda tradicional, nem a direita tradicional. Nesta busca da terceira margem elas se ancoram em miragens que, à primeira vista, parecem novidades, mas são apenas transfigurações de populismos autoritários e movimentos totalitários do passado. A era da ambiguidade política é uma ameaça à democracia. A esperança é que o sentimento de repúdio às instituições cansadas e à representação oligarquizada, tanto à esquerda quanto à direta, leve à renovação da democracia. A mudança política para aprofundamento e atualização da democracia ainda precisa ser incluída na revolução científica e tecnológica e buscar uma pluralidade de soluções para a ambiguidade que possam nos levar, no futuro, da “escolha nem-nem” para escolhas mais afirmativas. A esperança é que novos paradigmas sociopolíticos, em sintonia com as angústias reais dos cidadãos, sejam capazes de oferecer novas soluções estruturais que nos livrem do status quo em decomposição sem destruir a democracia, fortalecendo e aprofundando seus mecanismos representativos e deliberativos.

			geopolítica instável

			No plano geopolítico, da política internacional, o suspense fica por conta do fato de que a principal incógnita diz respeito à potência ainda hegemônica. Quando a variável definidora de parte significativa da equação global diz respeito ao “hegemon” e não pode ser estimada, todas as dúvidas se condensam nela. Trump é previsível na orientação de suas ações, mas o que fará em seguida é sempre uma incógnita. Ele age por impulso, instinto e improviso. É um bulldozer trafegando em gelo fino. Em muitos pontos é apenas um governante inexperiente e medíocre, cujos erros custarão caro, mas tendem a ser corrigidos pelo recurso às instituições de autodefesa desenhadas pelos founding fathers da república americana e fortalecidas à medida que ela ascendeu à posição de potência de primeira grandeza. Dificilmente frustrará aqueles que dele esperam o pior. O desprezo e desrespeito pelos compromissos multilaterais assumidos pelo Estado americano atingem como mísseis desgovernados o delicadíssimo equilíbrio geopolítico global, em um momento em que dominam processos disruptivos. Abandonar o multilateralismo quando é crescente a ineficácia dos Estados nacionais em dar respostas isoladas a problemas que se manifestam localmente, mas têm origem ou alcance globais, é um ato de insensatez.

			Tudo fica mais arriscado e em aberto se o sistema de hegemonia está em declínio e há potências poderosas em movimento que desestabilizam a precária ordem global. Basta olharmos o cenário internacional e encontraremos as marcas do perigo. O impasse nuclear com a Coreia do Norte e a Síria; a limpeza étnica que vitimou os rohinghya, povo indo-ariano de Rakhine, em Myanmar; a perseguição e o confinamento forçado em campos de “retreinamento” dos muçulmanos uyghur, em Xinjiang, na China; os atentados terroristas em vários países europeus. Não são por acaso. Fazem parte do momento particular da história humana que estamos vivendo, de um mundo e uma ordem global em declínio, enquanto novos modos sociais não estão suficientemente maduros para oferecer soluções novas para os conflitos. Em todos esses eventos e numerosos outros, pode-se dizer que algo não está funcionando bem, ou de acordo com o previsto. Não se conhecia a extensão dos campos de confinamento em que os chineses aprisionam mais de 1 milhão de muçulmanos da etnia uyghur até o vazamento de detalhes do “retreinamento”. Mas o mundo mantém um silêncio conveniente diante de uma China emergente, cuja máquina econômica se tornou uma arma mais poderosa que seus recursos militares.

			O horror da limpeza étnica conduzida pelos militares contra os rohinghya nos enche de espanto pela recorrência e pela persistência. O silêncio teimoso e suspeito da prêmio Nobel da paz, Aung San Suu Kyi, sua impassividade, mostra que, nos tempos de hoje, até os heróis têm prazo de validade. Ela não foi capaz de mostrar a mesma coragem de sua longa luta contra o poder militar e pela democracia. São, novamente, os militares a desafiar o mundo e a nova líder, perseguindo esse povo que, além de “estrangeiro” (um povo sem Estado), é de maioria muçulmana. Suu Kyi rendeu-se aos militares e à maioria budista. Perdeu o apoio de todos os antigos aliados que conquistou no mundo, quando de sua luta contra a tirania. O escritor Gavin Jacobson, em artigo na The New Yorker, chamou-a de laureada ignóbil por seu silêncio. Um cessar-fogo precário não pôs termo ao impasse, o governo de Myanmar não reconhece oficialmente os rohinghya como uma minoria legal e lhes nega os direitos e a cidadania.

			A Coreia do Norte, até pouco tempo uma relíquia bizarra, passou à categoria de risco global desde que se tornou um poder nuclear. Esse fato não foi, ainda, processado de forma politicamente adequada nos Estados Unidos e na Europa. O país domina as tecnologias para produzir armas nucleares e para lançar mísseis balísticos intercontinentais. Deixou de ser um ator regional para tornar-se um ator global. Estão faltando realismo e visão para administrar o novo risco norte-coreano. Se o país continuar a ser tratado como um pária, ao qual deve ser vedado acesso ao que ele já domina e possui, só restam ações com custos inadmissíveis, como um ataque preventivo. Ou cujos efeitos colaterais agravam o quadro, como mais sanções econômicas. É certo que o mundo se tornou refém de um país totalitário, dominado por uma casta militar, feliz em proporcionar ao jovem ditador hereditário armas nucleares para ele expor como símbolo de potência. Mas não é menos certo que só uma solução política, que implica tolerar a existência dessa construção nacional exótica, possa conter esse risco que se tornou global. O status nuclear da Coreia do Norte não é mais reversível. É pouco provável que o país tenha alcançado esse status apenas porque drena todos os recursos para a casta militar, deixando o povo na miséria e tiranizado. O país não poderia ter avançado tanto se a China não tolerasse seu avanço nuclear. Para os governantes chineses, o risco maior não é a nuclearização da Coreia do Norte e sim o seu colapso, que poderia levar à reunificação, sob controle hegemônico da Coreia do Sul (República da Coreia). Esse desfecho criaria um rival à China que, aliado ao Japão, poria em xeque sua supremacia na Ásia. O desenvolvimento da capacidade nuclear norte-coreana atendeu aos militares que a dominam por trás dos ditadores da dinastia Kim e aos interesses geopolíticos da China. Não por outra razão, o governo chinês adotou posição ambivalente, condenando os testes nucleares norte-coreanos e negando apoio a mais sanções econômicas ou ações militares preventivas.

			Admitir a Coreia do Norte como potência nuclear implicaria mudar a estratégia de negociação para induzi-la a aceitar as limitações que os outros poderes nucleares já aceitaram. As limitações são conhecidas: não aumentar o estoque de bombas, interromper os testes nucleares e de mísseis, não exportar a tecnologia. Essa via tem sido sugerida por consultores e politólogos americanos e europeus. A admissão ao clube das nações com poder nuclear, segundo o politólogo Larry Diamond, de Stanford, levaria a uma outra atitude, passando das sanções aos incentivos, na esperança de que a Coreia do Norte responda melhor a estímulos positivos e adote uma rota reformista como fez a China. Não deixa de ser uma rota cheia de perigos e de componentes desagradáveis, mas é a que tem a melhor chance de evitar resultados muito piores. O maior risco é que esse tratamento à Coreia do Norte incentive outros países a seguir o mesmo caminho, promovendo nova corrida nuclear. A decisão unilateral dos Estados Unidos de não renovar o tratado assinado em 1987 com a Rússia para a não proliferação de armas nucleares de alcance médio (inf — Intermediate-Range Nuclear Forces Treaty) representa, todavia, um risco maior e mais iminente de produzir uma nova escalada de armas de destruição em massa.

			Desde que o mundo tomou consciência de que o uso do arsenal nuclear nada resolveria e apenas liquidaria com a maior parte da população do planeta, a noção de poder armado, ou hard power, começou a perder importância nas relações internacionais. Com a mudança estrutural global por que passamos, desde finais do século xx, os recursos mais importantes passaram a ser ciência, tecnologia, conhecimento, influência cultural e expertise diplomática. É uma forma mais sutil de poder, o soft power, termo difundido pelo politólogo Joseph Nye. Ele se assenta na reputação construída a partir da ascendência intelectual, em um mundo digitalizado e globalizado. Não se acumulam os recursos necessários para exercer esse tipo de poder no mundo com a mesma facilidade com que se arma um exército. Hugo Chávez montou, em poucos anos, uma das forças mais bem armadas da América do Sul, importando armas da Rússia com o dinheiro do petróleo. Comprou o apoio dos militares ao projeto político autocrático, mas nada ganhou em prestígio. O prestígio durável da Venezuela vem do El Sistema, concebido pelo músico José Antonio Abreu. Ele consiste em um sistema de educação de jovens com alta capilaridade, que gerou mais de uma centena de orquestras juvenis, três dezenas de sinfônicas jovens, formadas basicamente por meninos e meninas de baixa renda. El Sistema gerou virtuoses e maestros que correm o mundo e projetam uma imagem sonora e brilhante de uma Venezuela hoje, no mais, em escombros. Internamente, ele promove a autoestima e abre caminhos de sonhos aos jovens pobres do país cada vez mais miserável. Mundialmente, dá prestígio a uma nação que perde apreço mundial com os avanços autoritários de Nicolás Maduro.

			É difícil construir esse poder sutil da ciência e da arte e fácil destruí-lo. Os Estados Unidos, ao sairem da Guerra Fria, tinham um aparato intelectual potente para manter sua influência global. Ao longo das décadas do pós-guerra, desenvolveram uma rede de universidades de altíssima qualidade, centros tecnológicos ultradinâmicos, Hollywood, Walt Disney, Broadway, um mercado editorial pujante, uma imprensa diversificada, qualificada e independente, cobrindo todas as correntes de pensamento do país. Na economia, Wall Street oferecia a plataforma para a globalização do poder financeiro, por meio de seus fundos de pensão e investimento, que concentravam parte significativa da poupança de uma sociedade de massas consumista e, já no início da transição, detinham a propriedade da maioria das grandes empresas do país. O Silicon Valley forneceu a base de desenvolvimento das tecnologias digitais criando e olhando para o futuro. Uma infraestrutura de hubs universitários que substituía, com vantagem, o complexo industrial-militar, o fundamento do hard power americano no século xx. Não por acaso, nesse ecossistema soft surgiram potências econômico-culturais como Apple, Microsoft, Amazon, Google, Facebook, Twitter, entre tantas outras. A China, agora, segue o mesmo caminho, abandonando a economia da cópia barata para a economia não menos competitiva da alta tecnologia.

			O Brasil sempre foi pobre em hardware, mas construiu um aparato cultural sólido, ainda que muito concentrado e com relativamente poucas vozes, além de uma diplomacia de primeira, refinada e técnica. A literatura brasileira alcançou e mantém prestígio internacional, embora com poucos autores e poucos leitores. O cinema brasileiro, desde o Cinema Novo, teve grandes nomes de projeção internacional. A Bossa Nova influenciou a música mundial e, nos dias de hoje, tem até mais prestígio internacional do que nacional. Nas universidades públicas, formaram-se, em ambiente inóspito, ilhas de excelência científica. Por causa delas o Brasil participa de redes globais de pesquisa de grande influência, como o projeto Genoma e várias iniciativas relevantes na pesquisa médica. Institutos públicos de pesquisa permitiram ao país desenvolver capacidade científica e tecnológica competitiva em áreas estratégicas. A Embrapa teve papel essencial no desenvolvimento de tecnologias que tornaram nossas commodities agrícolas competitivas. Conseguimos nos projetar na pesquisa espacial e climática, com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Sua capacitação, reconhecida e exportável, no monitoramento do desmatamento por imagens de satélite permitiu preservar grande parte de nossa diversidade biológica, a plataforma mais importante de soft power econômico que temos e que nos faz o maior país megadiverso do mundo. Na área médica, a Fiocruz habilita o Brasil na pesquisa de ponta em endemias e na produção de vacinas e outros medicamentos essenciais. Criada no Império, a diplomacia brasileira tornou-se uma das mais competentes e profissionais do mundo. São muito poucas as diplomacias com formação e carreira que estimulam a excelência profissional e o refinamento cultural como a nossa. Ela deu ao Brasil influência e liderança no cenário multilateral, muito além do que nossos recursos econômicos e militares nos dariam.

			Donald Trump só acredita em hard power. Prefere ameaçar com o poder militar, a persuadir com a influência que o país conquistou. Jamais demonstrou qualquer apreço pelo aparato cultural e científico do país. Ao contrário, desmereceu e rebaixou instituições científicas de primeira linha, como a Nasa, na sua cruzada negacionista contra a ciência climática. Atropelou diplomatas experientes e nomeou para cargos de representação do país no exterior pessoas com pouca ou nenhuma qualificação. Aposta no confronto, deixando de lado todas as possibilidades de exercer liderança por meio do soft power. Trump está minando as bases do poder mais sutil e efetivo dos Estados Unidos, com suas más decisões comerciais, políticas e diplomáticas. Incita o supremacismo branco. Ofende representantes eleitas para o Capitólio, com amplo apoio popular, por não serem brancas e de direita. Fustiga as instituições republicanas, porque não fazem sempre sua vontade. Usa a tecnologia digital para disseminar fake news, investe duramente contra a imprensa profissional. Ao agir assim, na presidência, desvaloriza o patrimônio de prestígio global arduamente construído.

			Este soft power está sob ataque, em todas as áreas, pelo governo obscurantista de Jair Bolsonaro, que contra ele trabalhou sistematicamente desde o início do governo. Paralisou o sistema educacional, fechou o fluxo de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e investiu contra as universidades. Criou uma assombração ideológica que em tese estaria dominando nossa produção cultural e ocupou com desafetos da cultura e censores todos os aparatos culturais e de promoção cultural do governo federal. Também voltou o filtro ideológico para as universidades e escolas, para promover a censura a áreas de conhecimento e às artes. Desacreditou o Inpe, a Fiocruz e o ibge diretamente ou por meio de seus ministros. Está promovendo o desmonte do sistema de preservação e promoção da biodiversidade. Desmoralizou e rebaixou a diplomacia brasileira, fazendo julgamentos infundados sobre seu desempenho, pondo de lado os mais experientes e graduados e promovendo os que ainda não passaram pelo teste de qualidade da instituição. Despreza a cultura e a arte do país, apoia a interdição de intelectuais a eventos culturais. Atacou o cinema brasileiro, reconhecido continuadamente nos principais festivais de cinema do mundo, para o qual prescreve, também, seu filtro censório. Tem atacado sistematicamente a imprensa profissional e disseminado mentiras. Bolsonaro está a ameaçar a reputação internacional do Brasil e destruindo a marretadas o nosso raro e valioso soft power. Nas relações externas, como no relacionamento interno, adotou uma atitude de confrontação.

			Tem-se falado em ressurgimento da Guerra Fria, dessa vez opondo os Estados Unidos à China, no papel da desaparecida União Soviética. Mas a China não vem demonstrando ter a motivação e, mesmo, a capacidade para liderar e alinhar atrás dela outros países, como fez a urss. Sua principal preocupação é geopolítica, com seu território continental, o controle definitivo sobre Hong Kong e o desejo permanente de recuperar o território perdido para Taiwan. Claramente, busca uma projeção para a África, como fonte de recursos naturais, e para países como o Brasil, atraída pela capacidade de produção alimentar.

			Putin pode não ter o mesmo poder que a urss, mas é forte o suficiente para evitar que a China e os Estados Unidos dividam sozinhos o poder global. A Rússia tem em Putin um governante imperial. Nunca foi, não é e dificilmente será democrática no futuro visível. Putin se apropriou dos poderes tsaristas que haviam sido capturados pela cúpula do Partido Comunista, no período da urss, sobretudo a partir de Stálin. Todo o seu jogo geopolítico objetiva recuperar o poder e a influência na sua região, que se estende ao Oriente Médio e à Europa Central. O conceito de “região”, em geopolítica, é relativo. É geografia misturada à ambição de poder territorial. Tomado ao pé da letra, delimitaria os movimentos de Putin à área de influência no entorno de suas fronteiras, principalmente nos mares Negro e Cáspio: Crimeia, Ucrânia e Geórgia. Nele, já estabeleceu seu poder anexando a Crimeia e impondo seu domínio militar sobre a Ucrânia e a Geórgia. Mas suas ambições vão bem mais além. Ele se incomoda com o revigoramento da Otan e tem a clara intenção de intimidar os países-membros da organização no Báltico, como Letônia, Estônia e Lituânia. Seu jogo duro na Síria revelou que tem interesse estratégico inegociável no Oriente Médio. Nos países da Europa Central, equivocadamente denominados de Leste Europeu no período da Guerra Fria, Putin busca aliados, independentemente das inclinações ideológicas do governo. Encontrou um aliado, por vezes entusiástico, no presidente tcheco, Miloš Zeman, sucessor de Václav Havel, cujo mandato vai até 2023. O que tempera politicamente esse apoio do presidente tcheco a Putin é o parlamentarismo. O primeiro-ministro Andrej Babiš mantém o país mais próximo da União Europeia, embora com reservas. A instabilidade do governo põe em dúvida a persistência da posição tcheca.

			O maior problema para Putin, contudo, é a Polônia, que desde sua entrada para a Otan, em 1999, se alinhou fortemente com os Estados Unidos e a União Europeia. A Russia define Kaliningrado como um ponto geopolítico vulnerável, cercado por Lituânia e Polônia, membros da Otan muito ligados aos interesses dos Estados Unidos. A Lituânia teme a ameaça russa, ainda marcada pela experiência com a dominação soviética. A Polônia, também, ainda reage às relações entre Moscou e Varsóvia do período de hegemonia do Kremlin. Mas a União Europeia — e, em decorrência, a Otan — tem seus próprios problemas com a coalizão de países centro-europeus conhecido como Grupo de Visegrado (ou V4), constituído de República Tcheca, Polônia, Eslováquia e Hungria. Foi esse grupo que impediu Frans Timmermans, braço direito do ex-presidente da União Europeia, Jean-Claude Juncker, de sucedê-lo no cargo, apoiado pelos socialistas. A Europa Central está sob controle político de lideranças de direita e centro-direita, populistas, como Babiš e Viktor Órban. Este último, por exemplo, mesmo muito próximo de Trump, prefere manter-se no bloco regional. O V4 consegue ficar suficientemente unido e autocentrado na defesa de seus interesses comuns, diferentes tanto do restante da União Europeia como dos Estados Unidos e da Rússia.

			Quando se somam todas as ações geopolíticas de Putin, um egresso da nomenclatura de segurança da urss, o mapa do que ele parece considerar como região de influência russa se parece mais e mais com o mapa da antiga União Soviética. O governante russo é um estrategista sagaz e agressivo. Antecipa suas jogadas, procurando estar sempre um ou dois lances à frente dos competidores. Já demonstrou que não tem escrúpulos. É o que tem levantado a suspeita de muitos analistas em Washington, inclusive do Partido Republicano. A insegurança aumenta porque não há clareza alguma sobre as reais intenções de Trump para as relações entre Estados Unidos e Rússia. Trump oscila entre a simpatia por Putin e a rivalidade com a Rússia. Ninguém sabe sequer dizer se o presidente americano tem mesmo uma estratégia, o que de fato pensa sobre a Otan e seu futuro ou sobre o projeto de poder regional de Putin. O autocrata russo, por sua vez, tem uma estratégia muito bem definida. Trump tem uma atitude confrontacionista tanto interna quanto externamente. Sempre que sua agressiva política de intolerância, racismo e chauvinismo gera reações adversas na política e na sociedade, define um alvo externo para confrontar e desviar o foco das apreensões e pressões. Putin faz o mesmo, embora seja um jogador frio e calculista, ao contrário do impulsivo Trump.

			Na China, há, claramente, riscos geopolíticos globais embutidos na teoria Xi, recém-incorporada à Constituição chinesa, como avanço complementar às teorias de Mao Tsé-tung e Deng Xiaoping, que já a ela estavam incorporadas. No alentado discurso que a introduziu na abertura do 19o Congresso do Partido Comunista Chinês, em 2017, ele defendeu a ampliação das forças militares e alertou que militar só tem valor se souber combater. Os militares chineses terão que aumentar sua capacidade de combate. A China já é a potência militar indiscutível na Ásia. A expansão de suas forças armadas é um aviso sério a Taiwan e às Coreias, principalmente a do Norte. Não se pode desprezar a diferença que uma China mais militarizada fará no mundo. Embora continue a usar nas suas relações internacionais a estratégia de soft power — a habilidade de atrair e cooptar —, na política interna recorre, cada vez mais, ao hard power — à coação e à coerção. O governo sob comando de Xi Jinping está cada vez mais repressivo. É comum lermos sobre uma China dominante, em marcha forçada rumo ao capitalismo. Há até quem imagine que a China seja um modelo de capitalismo alternativo ao figurino neoliberal imposto por Wall Street. Mais raro é termos notícia da outra China, com seu modelo nacional-autoritário, que nunca abandonou o controle estatal da economia e da sociedade. Mais voltada para dentro, aceita menor crescimento econômico e é mais intolerante com a crítica. Censura as universidades, demite professores e prende intelectuais que ousam pensar mais livremente. É capaz de manter em campos de concentração a quase totalidade dos uyghur que professam o islamismo.

			Se juntarmos o discurso de Donald Trump, a agressiva investida de Putin na reconquista do poder russo sobre sua região de influência na era soviética e a onda neomaoista na China, temos um quadro que parece de convergência autoritária. Mas, embora estejamos diante de dois tipos de nacionalismo populista e do revigoramento do nacionalismo autoritário chinês, a convergência é ilusória. O Estados Unidos, mesmo com as disfunções de seu sistema político, nasceram como uma democracia republicana. São o país de maior tradição liberal do chamado “mundo ocidental”. Sua democracia elitista viveu, pelo menos desde o final dos anos 1970, um movimento crescente de fortalecimento dos direitos constitucionais. Estão sob ataque no governo Trump, mas até agora não houve lesão permanente ao sistema de direitos. A Rússia nunca foi democrática. Saiu do regime imperial dos tsares para o autoritarismo leninista e stalinista. Com a glasnost e a perestroika, viveu um período de instabilidade, até a chegada de Putin, que implantou uma espécie de czarismo civil. Seu governo é imperial, nada tem de democrático. A China também nunca foi democrática. Era um império dinástico e, com a revolução maoista, transitou para uma autocracia de partido. Tanto na União Soviética como na China de Mao, os regimes, embora sustentados por uma máquina partidária, com uma cúpula no controle do poder político, eram autocráticos, herdeiros de suas respectivas tradições imperiais. A Rússia pós-soviética teve apenas dois governantes: Yeltsin, entre 1991 e 1999, e Putin, desde 2000, incluindo-se o período em que dividiu o governo com Dmitry Medvedev (2008-12). Mao liderou a China da revolução, em 1949, até sua morte, em 1976. Foi sucedido como liderança dominante por Deng Xiaoping que, embora nunca tenha ocupado o primeiro posto da hierarquia política, foi o arquiteto das quatro reformas e do modelo de “um país, dois sistemas”, pensado para acomodar o retorno de Hong Kong. Xi Jinping trabalha para ser a terceira grande liderança chinesa. Os outros dirigentes chineses não tiveram a importância desses três na formação do projeto chinês de desenvolvimento.

			O que há de similar entre as três grandes potências é o nacionalismo, cada um à sua maneira. São reações a diferentes forças da globalização. Na China, levou a um recuo para o mercado interno, que foi negligenciado na fase voltada para fora do crescimento chinês acelerado sob a teoria Deng. Na Rússia, o nacionalismo é uma reação ao avanço da União Europeia e da Otan para países que estiveram na órbita da urss. No caso de Trump, está na rejeição aos imigrantes e aos produtos made in China, que explica a guerra comercial aberta com este país. De qualquer modo, há o risco, no curto prazo, de modelos voltados para dentro, com repercussões negativas para a economia global, principalmente nos casos de China e Estados Unidos. Ondas nacionalistas em geral associam-se a impulsos autoritários. Na Rússia, isso é evidente. O nacional-populismo de Putin é claramente autoritário e belicoso. No caso da China, o reaperto autoritário também é claro. Como afirma o filósofo confucionista Jiang Qing, nem o maoismo, nem o confucionismo, as duas vertentes da teoria Xi, podem ser democráticos. Trump tem uma personalidade autoritária e intolerante. Mostrou isso desde sua primeira coletiva de imprensa. Mas não tem conseguido transferir essa personalidade para o governo porque os freios e contrapesos (checks and balances) da democracia americana continuam operantes. Há, todavia, muitos analistas políticos preocupados com a possibilidade de que os Estados Unidos percam suas virtudes democráticas.

			A Europa não confia nos Estados Unidos. Essa afirmação pareceria perfeitamente normal e redundante se fosse da autoria de uma liderança da esquerda europeia. Mas quem a disse foi a conservadora chanceler alemã Angela Merkel, secundada pelo presidente francês, Emmanuel Macron, que desafia os limites entre conservadores e progressistas. Ambos disseram haver conflitos à porta da Europa e já não poderem mais contar com Washington como um aliado confiável. Para Macron, os Estados Unidos se juntaram ao conjunto de países que não cumprem sua palavra. Não se deve tomar essa atitude como uma reação a uma ou outra ação isolada, como a retirada do Acordo com o Irã, ou a saída do Acordo de Paris sobre o clima. Mas sim como uma reação ao conjunto da obra da administração Trump. Os socialistas e social-democratas nunca confiaram nos Estados Unidos, dominados pela ideologia do excepcionalismo americano, que se autoconferiu supremacia moral sobre as outras nações na defesa da democracia e da liberdade individual. Uma ideologia que alimentou a investida imperialista dos eua e lhe conferiu a posição de liderança hegemônica no período da Guerra Fria. Os comunistas consideravam os Estados Unidos o perigo principal. Já para o socialismo democrático, o American dream havia sido construído sobre a repressão ao movimento sindical de origem europeia, na época de inspiração anarquista e socialista levada pelos imigrantes. Uma vez sufocado o sindicalismo de raiz europeia, tomou seu lugar o sindicalismo pragmático, visto pela esquerda democrática do continente com desdém e desconfiança.
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